
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale Amministrativo Regionale della Campania 
(Itália) em 22 de janeiro de 2018 — Meca Srl / Comune di Napoli

(Processo C-41/18)

(2018/C 142/36)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale Amministrativo Regionale della Campania

Partes no processo principal

Recorrente: Meca Srl

Recorrido: Comune di Napoli

Questão prejudicial

Os princípios [da União] da proteção da confiança legítima e da segurança jurídica, consagrados no Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE), e os princípios deles decorrentes, como a igualdade de tratamento, a não 
discriminação, a proporcionalidade e efetividade, previstos na Diretiva 2014/24/UE (1), bem como o disposto no 
artigo 57.o, n.o 4, alíneas c) e g), da mesma diretiva, opõem-se a uma legislação nacional como a italiana, resultante do 
artigo 80.o, n.o 5, alínea c), do Decreto Legislativo n.o 50/2016, segundo a qual a impugnação judicial de faltas graves 
verificadas na execução de um contrato público anterior, que deram lugar à denúncia antecipada do mesmo contrato, 
impede a autoridade adjudicante de efetuar qualquer apreciação sobre a fiabilidade do concorrente até que exista uma 
decisão definitiva na ação cível, mesmo que a empresa não tenha demonstrado que adotou medidas de correção destinadas 
a sanar as infrações e a evitar a sua repetição? 

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE (JO L 94, p. 65).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal Superior de Justicia de Galicia (Espanha) em 
24 de janeiro de 2018 — Cobra Servicios Auxiliares S.A./FOGASA, Jesús Valiño López e Incatema, S. 

L.

(Processo C-44/18)

(2018/C 142/37)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Superior de Justicia de Galicia

Partes no processo principal

Recorrente: Cobra Servicios Auxiliares S.A.

Recorridos: FOGASA, Jesús Valiño López e Incatema, S.L.

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 4.o do Acordo-quadro relativo a contratos de trabalho a termo, que figura em anexo à Diretiva 1999/
/70 (1), ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional que, perante uma mesma situação de 
facto (cessação do contrato de empreitada entre o empregador e uma terceira empresa, por vontade desta última), prevê 
uma compensação por rescisão de um contrato a termo de obra ou serviço, cuja duração é a da referida empreitada, 
inferior à compensação por rescisão de um contrato por tempo indeterminado de trabalhadores numa situação 
comparável, na sequência de despedimento coletivo justificado por causas relacionadas com a produção da empresa 
[empregadora] e decorrentes da cessação da referida empreitada?
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2) Em caso de resposta afirmativa, a desigualdade de tratamento em matéria da compensação devida em caso de rescisão 
justificada por uma situação de facto idêntica, embora baseada numa causa legal diferente, entre trabalhadores 
contratados a termo certo e trabalhadores contratados por tempo indeterminado constitui uma discriminação proibida 
pelo artigo 21.o da Carta, na medida em que é contrária aos princípios da igualdade de tratamento e da não 
discriminação dos artigos 20.o e 21.o da Carta, que fazem parte dos princípios gerais do direito da União?

(1) Diretiva 1999/70/CE do Conselho, de 28 de junho de 1999, respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de 
trabalho a termo (JO 1999, L 175, p. 43).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Consiglio di Stato (Itália) em 25 de janeiro de 2018 — 
Caseificio Sociale San Rocco Soc. coop. arl e o. / Agenzia per le Erogazioni in Agricoltura (AGEA), 

Regione Veneto

(Processo C-46/18)

(2018/C 142/38)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrente: Caseificio Sociale San Rocco Soc. coop. Arl, S.s. Franco e Maurizio Artuso, Sebastiano Bolzon, Claudio Matteazzi, 
Roberto Tellatin

Recorridas: Agenzia per le Erogazioni in Agricoltura (AGEA), Regione Veneto

Questões prejudiciais

1) Numa situação como a descrita, e que é objeto do processo principal, deve o direito da União Europeia ser interpretado 
no sentido de que a incompatibilidade de uma disposição legislativa de um Estado-Membro com o artigo 2.o, n.o 2, 
terceiro parágrafo, do Regulamento (CEE) n.o 3950/92 (1) implica, como consequência, que os produtores já não estejam 
obrigados a pagar a imposição suplementar quando se verifiquem os requisitos previstos pelo mesmo regulamento?

2) Numa situação como a descrita, e que é objeto do processo principal, deve o direito da União Europeia, em particular o 
princípio geral da proteção da confiança legítima, ser interpretado no sentido de que não pode ser protegida a confiança 
das pessoas que tenham cumprido uma obrigação imposta por um Estado-Membro e que tenham beneficiado dos efeitos 
decorrentes do cumprimento dessa obrigação, quando esta seja contrária ao direito da União Europeia?

3) Numa situação como a descrita, e que é objeto do processo principal, o artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1392/
/2001 (2), de 9 de julho de 2001, e o conceito de direito da União de «categoria prioritária», opõem-se a uma disposição 
de um Estado-Membro, como o artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 157/2004 adotado pela República Italiana, que 
estabelece modalidades diferenciadas de restituição da imposição suplementar cobrada em excesso, distinguindo, quanto 
aos prazos e às modalidades de restituição, os produtores que tenham confiado no dever de respeitar uma disposição 
nacional que se considerou contrária ao direito da União dos produtores que não tenham cumprido essa disposição?

(1) Regulamento (CEE) n.o 3950/92 do Conselho, de 28 de dezembro de 1992 que institui uma imposição suplementar no setor do leite 
e dos produtos lácteos (JO L 405, p. 1).

(2) Regulamento (CE) n.o 1392/2001 da Comissão, de 9 de julho de 2001, que estabelece normas de execução do Regulamento (CEE) 
n.o 3950/92 do Conselho que institui uma imposição suplementar no setor do leite e dos produtos lácteos (JO L 187, p. 19).
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